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considerando que os concursos públicos são executados pelo centro bra-
sileiro de Pesquisa em avaliação e seleção e de Promoção de eventos (ce-
brasPe), em conjunto com a Polícia Militar do Pará (PMPa) e a secretaria 
de estado de Planejamento e administração (sePlad);
considerando a 5ª etapa do concurso público, que refere-se à investigação 
dos antecedentes pessoais, de caráter exclusivamente eliminatório, dar-se
-á durante o transcurso do concurso público, por meio de investigação no 
âmbito social, funcional, civil e criminal, a fim de buscar os elementos que 
demonstrem se o candidato possui idoneidade moral e conduta ilibada, im-
prescindíveis para o exercício das atribuições inerentes ao cargo de policial 
militar, devendo ser aplicada pela Polícia Militar do Pará.
resolve:
art. 1º NoMear a comissão central de investigação de antecedentes Pes-
soais (coceNiaP) belÉM-Pa e regiÃo MetroPolitaNa, composta pe-
los Policiais Militares abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, 
com a finalidade de realizar a investigação de antecedentes pessoais, por 
meio de investigação no âmbito social, funcional, civil e criminal em bus-
ca de elementos que demonstrem a idoneidade moral dos candidatos dos 
concursos públicos para provimento ao cargo de policial militar do esta-
do do Pará, referentes aos editais Nº 1 - cfo/PMPa/2023 e Nº 1 - cfP/
PMPA/2023, de 19 de setembro de 2023, publicados no Diário Oficial do 
estado nº 35.546, de 20 set 2023:
i - cel qoPM rg 27252 WagNer lUiz de aviz carNeiro – 
corregedoria geral (corgeral);
ii - teN cel qoPM rg 27436 Marcio valÉrio de soUza - 
ceNtro de iNteligêNcia (c.iNt);
iii - teN cel qoPM rg 31147 jacsoN barros sobriNHo – 
estado Maior geral (eMg);
iv - teN cel qoPM rg 31145 glaUdsoN figUeiredo da silva –
dePartaMeNto geral de Pessoal (dgP);
v - teN cel qoPM rg 27344 Marcelo alexaNdre loPes MacHado 
diretoria de teleMática (ditel);
vi - Maj qoPM davisoN aNdrÉ bastos silva – 
divisÃo de iNteligêNcia da corregedoria geral (d.iNt);
vii - Maj qoPM rg 35493 rUsiMUller Pereira de soUza – 
dePartaMeNto geral de edUcaÇÃo e cUltUra (dgec);
art. 2º o Presidente da comissão central de investigação dos anteceden-
tes Pessoais (COCENIAP) é responsável pela coordenação e fiscalização de 
todas as atividades desenvolvidas pelas comissões regionais de investiga-
ção dos antecedentes Pessoais (corregiaP);
art. 3º os membros das comissões de investigação dos antecedentes Pessoais
estão proibidos de manter contato informal com qualquer um dos can-
didatos, sendo que quaisquer explicações e/ou orientações deverão ser 
realizadas por meios oficiais, mantendo-se registrados e arquivados tais 
contatos;
art. 4º compete à comissão central de investigação dos antecedentes 
Pessoais (coceNiaP):
i - estabelecer as diretrizes e coordenar as ações das comissões regionais 
de investigação dos antecedentes Pessoais (coregiaP);
II - analisar os FIAP de todos os candidatos, oficiando aqueles que tive-
rem qualquer registro desabonador a prestarem esclarecimentos adicio-
nais se assim desejarem; e
iii - decidir de forma fundamentada sobre a aptidão ou inaptidão dos can-
didatos, apreciados os esclarecimentos adicionais de que trata o inciso ii.
• 1º De ordem do Presidente, os Membros da Comissão Central de In-
vestigaçãodos antecedentes Pessoais (coceNiaP) poderão se deslocar ao 
comando intermediárioregional da PMPa e/ou convocar Policiais Militares 
das Comissões Regionais para auxiliar em demandas específicas;
• 2º Deverão ser autuados pela Comissão Central ou Regional de Inves-
tigação dos antecedentes Pessoais todos os documentos referentes aos 
procedimentos executados durante o processo de investigação dos ante-
cedentes pessoais, sendo que, nos casos de inaptidão, os instrumentos 
deverão ser autuados individualmente em relação a cada candidato não 
recomendado;
• 3° Deverão ser feitas diligências nas proximidades da residência, vizi-
nhança, e nos locais de convívio social do candidato, e a critério da co-
missão poderão ser realizadas outras diligências julgadas úteis e esclare-
cedoras;
• 4° Para efeito das diligências previstas no parágrafo anterior, as ações 
poderão dar-se inclusive em outras Unidades da federação;
art. 5º Para desenvolvimentos dos trabalhos constantes desta portaria, 
o presidente poderá contar com o apoio de policiais militares auxiliares;
art. 6º os trabalhos desenvolvidos pela comissão prevista nesta portaria 
deverão obedecer à resolução nº 001/2016-PM2/eMg, publicada no adit. 
ao bg nº 031/2016;
Art. 7º A Comissão será extinta automaticamente com a finalização do 
prazo de validade dos referidos concursos públicos;
art. 8º esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
quartel em icoaraci/Pa, 23 de janeiro de 2024.
josÉ dilsoN Melo de soUza júNior – cel PM rg 18044
coMaNdaNte geral da PMPa

Protocolo: 1034119
PoRtARiA N° 037/2024 - GAB. cMDo
o coMaNdaNte geral da PolÍcia Militar do Pará, no uso das suas 
atribuições previstas no art. 8º, incisos i e viii da lei complementar nº 
053/2006, e considerando os dispositivos legais expressos no art. 37, in-
ciso ii, da constituição federal, na lei nº 6.833/2006, alterada pela lei nº 
9.387, de 16 de dezembro de 2021 - (código de Ética e disciplina da Polícia 
Militar do Pará), na lei nº 6.626/2004, alterada pela lei nº 10.028, de 1º 
de setembro de 2023, que dispõe sobre ingresso na Polícia Militar do Pará, 

e no art. 7º, inciso i da resolução nº 001/2016-PM2/eMg, publicada no 
adit. ao bg nº 031/2016;
considerando a realização dos concursos públicos regulados pelas normas 
contidas, nos editais, Nº 1 - cfo/PMPa/2023 e Nº 1 - cfP/PMPa/2023, de 
19 de setembro de 2023, publicados no Diário Oficial do Estado nº 35.546, 
de 20 set 2023 e seus anexos;
considerando que os concursos públicos são executados pelo centro bra-
sileiro de Pesquisa em avaliação e seleção e de Promoção de eventos (ce-
brasPe), em conjunto com a Polícia Militar do Pará (PMPa) e a secretaria 
de estado de Planejamento e administração (sePlad);
considerando a 5ª etapa do concurso público, que refere-se à investigação 
dos antecedentes pessoais, de caráter exclusivamente eliminatório, dar-se
-á durante o transcurso do concurso público, por meio de investigação no 
âmbito social, funcional, civil e criminal, a fim de buscar os elementos que 
demonstrem se o candidato possui idoneidade moral e conduta ilibada, im-
prescindíveis para o exercício das atribuições inerentes ao cargo de policial 
militar, devendo ser aplicada pela Polícia Militar do Pará.
resolve:
art. 1º NoMear a comissão regional de investigação de antecedentes 
Pessoais (coregiaP) itaitUba-Pa, composta pelos Policiais Militares abai-
xo relacionados, sob a presidência do primeiro, com a finalidade de realizar 
a investigação de antecedentes pessoais, por meio de investigação no âm-
bito social, funcional, civil e criminal em busca de elementos que demons-
trem a idoneidade moral dos candidatos dos concursos públicos para provi-
mento ao cargo de policial militar do estado do Pará, referentes aos editais 
nº 1 - cfo/PMPa/2023 e nº 1 - cfP/PMPa/2023, de 19 de setembro de 
2023, publicados no Diário Oficial do Estado nº 35.546, de 20 SET 2023:
i - teN cel qoPM rg 24947 exPedito Marcos Mattos aNdrade – cor cPr x;
ii - Maj qoPM rg 35461 eder saNtos araújo – 15º bPM;
iii - 1º teN qoPM rg 35176 rafael de caMPos oliveira – 1ªciMe/
itaitUba;
iv – 2º teN qoaPM rg 26453 josÉ da coNceiÇÃo araújo – cPr x (P2/iNt);
v - 2º teN qoPM rg 32737 jaisoN vascoNcelos dos saNtos – 15º 
bPM (P2/iNt).
art. 2º o Presidente da comissão central de investigação dos anteceden-
tes Pessoais (COCENIAP) é responsável pela coordenação e fiscalização de 
todas as atividades desenvolvidas pelas comissões regionais de investiga-
ção dos antecedentes Pessoais (coregiaP);
art. 3º os membros das comissões de investigação dos antecedentes Pes-
soais estão proibidos de manter contato informal com qualquer um dos 
candidatos, sendo que quaisquer explicações e/ou orientações deverão ser 
realizadas por meios oficiais, mantendo-se registrados e arquivados tais 
contatos;
art. 4º compete à comissão central de investigação dos antecedentes 
Pessoais (coceNiaP):
i - estabelecer as diretrizes e coordenar as ações das comissões regionais 
de investigação dos antecedentes Pessoais (coregiaP);
II - analisar os FIAP de todos os candidatos, oficiando aqueles que tiverem 
qualquer registro desabonador a prestarem esclarecimentos adicionais se 
assim desejarem; e
iii - decidir de forma fundamentada sobre a aptidão ou inaptidão dos can-
didatos, apreciados os esclarecimentos adicionais de que trata o inciso ii.
& 1º de ordem do Presidente, os Membros da comissão central de inves-
tigação dos antecedentes Pessoais (coceNiaP) poderão se deslocar ao 
comando intermediário regional da PMPa e/ou convocar Policiais Militares 
das Comissões Regionais para auxiliar em demandas específicas;
& 2º deverão ser autuados pela comissão central ou regional de inves-
tigação dos antecedentes Pessoais todos os documentos referentes aos 
procedimentos executados durante o processo de investigação dos ante-
cedentes pessoais, sendo que, nos casos de inaptidão, os instrumentos 
deverão ser autuados individualmente em relação a cada candidato não 
recomendado;
& 3° deverão ser feitas diligências nas proximidades da residência, vizi-
nhança, e nos locais de convívio social do candidato, e a critério da comis-
são poderão ser realizadas outras diligências julgadas úteis e esclarece-
doras;
& 4° Para efeito das diligências previstas no parágrafo anterior, as ações 
poderão dar-se inclusive em outras Unidades da federação;
art. 5º Para desenvolvimentos dos trabalhos constantes desta portaria, o 
presidente poderá contar com o apoio de policiais militares auxiliares;
art. 6º os trabalhos desenvolvidos pela comissão prevista nesta portaria 
deverão obedecer à resolução nº 001/2016-PM2/eMg, publicada no adit. 
ao bg nº 031/2016;
Art. 7º A Comissão será extinta automaticamente com a finalização do 
prazo de validade dos referidos concursos públicos;
art. 8º esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
quartel em icoaraci-Pa, 23 de janeiro de 2024.
josÉ dilsoN Melo de soUza júNior – cel PM rg 18044
coMaNdaNte geral da PMPa

Protocolo: 1034141
PoRtARiA Nº 039/2024 – GAB.cMDo.
o coMaNdaNte geral da PolÍcia Militar do Pará, no uso das suas 
atribuições previstas no art. 8º, incisos i e viii da lei complementar nº 
053/2006, e considerando os dispositivos legais expressos no art. 37, in-
ciso ii, da constituição federal, na lei nº 6.833/2006, alterada pela lei nº 
9.387, de 16 de dezembro de 2021 - (código de Ética e disciplina da Polícia 
Militar do Pará), na lei nº 6.626/2004, alterada pela lei nº 10.028, de 1º 
de setembro de 2023, que dispõe sobre ingresso na Polícia Militar do Pará, 
e no art. 7º, inciso i da resolução nº 001/2016-PM2/eMg, publicada no 
adit. ao bg nº 031/2016;


